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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 3º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE GOIÂNIA / GO
Processo n.º 200802809973

CIA EXCELSIOR DE SEGUROS, por meio de seus advogados que esta subscrevem, vem mui respeitosamente a presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT promovida por VITOR CRUZ FUINI, não se conformando, d.m.v, com a r. sentença de fls., interpor o presente RECURSO INOMINADO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo com regular processamento e posterior envio a Egrégia Turma Recursal deste Estado.

Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito.

Termos em que,

Pede deferimento.
Goiânia, 9 de Novembro de 2009.

Sandra Marcelino da Silva
Celso Gonçalves Benjamin
OAB/GO 13.723



OAB/GO 3.411

Bruna Correia Lima De Huezo

OAB/GO 22.504
3º JEC DA COMARCA DE GOIÂNIA/GO
PROC. ORIGINÁRIO: 200802809973

RECORRENTE: CIA EXCELSIOR DE SEGUROS

RECORRIDO: VITOR CRUZ FUINI

RAZÕES DA RECORRENTE

ÍNCLITOS JULGADORES!

Em que pesem o conhecimento do culto Magistrado prolator da r. sentença a quo de fls. , está a merecer reforma integral, eis que incorreu em flagrante error in judicando, não dando a lide o desfecho merecido, conforme se demonstrará.
BREVE SÍNTESE DA DEMANDA

Cuida-se de ação de cobrança de Indenização de Seguro Obrigatório (DPVAT) proposta pela ora Recorrida, em face da Recorrente, buscando o pagamento de indenização que afirma lhe ser devido em razão de suposto acidente com veículo automotor que sofreu em 20/01/20089. Alegou, ainda, que o acidente lhe causou invalidez permanente, e que por isso, lhe é devido a monta de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) em virtude de sua parcial invalidez. 

O Emitente Juiz a quo entendeu por bem julgar procedente o pleito autoral, condenando a Recorrente ao pagamento da verba indenizatória pleiteada pela suposta invalidez do ora Recorrido. Apesar de inexistir prova hábil a corroborar a versão inaugural. 
Data vênia, não houve com o habitual acerto o Ilustre Magistrado a quo, pois, conforme se passa a demonstrar, esta r. decisão não guarda sintonia com as questões de fato e de direito ventiladas nos autos, senão vejamos:
PRELIMINARMENTE

I - DO CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA

Requereu o Recorrido em sua peça de bloqueio a produção de todas as espécies de provas admitidas em direito, eis que extremamente necessárias para solução da lide.

Outrossim, impugnou todos os documentos apresentados pelo Recorrido, em especial o Laudo Médico Pericial confeccionado pelo Instituto Médico Legal em 27/02/2009. Ou seja, após 1 (um) ano do suposto sinistro, o que de per si demonstra sua imprestabilidade a corroborar o nexo de causalidade entre as lesões e o acidente automobilístico narrado. 

Tendo em vista que seu requerimento de provas sequer foi apreciado, impõe concluir que o I. Julgado monocrático não poderia julgar antecipadamente a lide, sendo nula a r. decisão, eis que ao assim proceder violou a garantia constitucional da ampla defesa e o direito ao contraditório, in verbis:

“Existindo necessidade de dilação probatória para aferição de aspectos relevantes da causa, o julgamento antecipado da lide importa em violação do princípio do contraditório, constitucionalmente assegurado às partes e um dos pilares do devido processo legal” (STJ-4ª Turma, Resp 7.004-AL, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j. 21.08.91, deram provimento, v.u. DJU 30.09.91, p. 13.489). 
Ora, é evidente que in casu persiste a necessidade de se realizar prova pericial técnica para comprovar o nexo de causalidade entre o dano e o fato narrado, além de atestar o grau de invalidez supostamente sofrida pelo ora Recorrido em decorrência de acidente de trânsito. 

O que de per si, não pode induzir o deferimento integral do valor da indenização via cognição sumária. 

Inarredável, destarte, a realização de perícia médica no presente caso, pois nos termos do art. 3º, alínea b, da Lei 6194/74, é imprescindível para o deslinde do feito equânime.
Isso em prestígio À garantia do contraditório e à ampla defesa, em atenção por assim dizer, ao devido processo legal.
É bem verdade que a postulação em sede de Juizados Especiais é facultativa. No entanto, tal premissa não é verdadeira em se tratando de réus, que se sujeitam a um rito extremamente limitado, no que tange a produção de provas e vias impugnativas. É a hipótese dos autos.
Ademais, data vênia, é forçoso concluir que os elementos probatórios constantes dos autos eram suficientes para proferir julgamento antecipado da lide. Quiçá entendemos pela competência do juízo para processamento da presente demanda, haja vista complexidade da causa.

Violado, portanto, o preceito constitucional, data vênia, restara desrespeitado um princípio basilar do direito, qual seja: da igualdade das partes, pelo que deve ser anulada a r. sentença, a fim de considerar imprescindível a produção de prova pericial técnica.

II - DA INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS:

MATÉRIA CARECEDORA DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL TÉCNICA.

Dando prosseguimento na tese de necessidade de prova pericial, diga-se que o feito ainda estar a merecer extinção sem resolução de mérito.

Isso porque, conforme se observa da exordial, a natureza do pedido é a invalidez do ora Recorrido. Logo, o ponto controverso que motivou a lide é a demonstração de nexo de causalidade entre o acidente noticiado e o resultado invalidez, via de conseqüência, o grau dessa lesão. 
Trata-se, portanto, de matéria eminentemente técnica, carecedora da produção de prova pericial para ser dirimida. Daí emerge a incompetência dos Juizados Especiais Cíveis para apreciar esta questão.

Com efeito, todos os doutrinadores que cuidam da lei n.º 9.099/95 preocupam-se em defender que, como causas de menor complexidade, devem ser entendidas aquelas que não exigem a realização de prova pericial. Nesse sentido, cabe serem destacadas as palavras do ilustre Juiz Jorge Alberto Quadros de Carvalho Silva, assim:

“Muitas vezes, então, é recomendável uma prova pericial que venha a esclarecer a respeito da origem, da causa, da natureza e da extensão do dano. E a prova desse tipo é incompatível com o espírito norteador dos Juizados Especiais Cíveis” (trecho grifado). (In “Lei dos Juizados Especiais Cíveis Anotada” – pág. 9 – Ed. Saraiva -  1999).

Nesse sentido, citamos a Prof. Ada Pellegrini Grinover, a qual, mesmo antes da edição da lei n.º 9.099, já dizia:

“adoção de fórmulas e de esquemas renovados de tornar a Justiça mais ágil e mais acessível, não significa o abandono de princípios que representaram e ainda representam importantíssimas conquistas para sempre pela ciência processual: o Juiz natural, o direito de defesa, o contraditório, entre outros, configuram valores indeclináveis” (Participação e Processo – Ed. RT – 1988).

Isso porque nenhum Juiz ou Tribunal, seja no nosso sistema normativo ou alienígena, está autorizado a decidir sem prova técnica quando a espécie assim requerer a sua produção, como está ocorrendo in casu, onde insurgiu no calor da liça judicial uma dúvida sobre o grau de invalidez. 

Do entendimento doutrinário e jurisprudencial retro reportado resta evidente que a sede judicial apropriada para o Recorrido pleitear seu suposto direito à verba indenizatória, oriunda do Seguro DPVAT, é uma das Varas Cíveis da Justiça Comum, onde a Recorrente poderá defender-se tecnicamente, formulando quesitos e nomeando assistente técnico.

Irrelevante que conste dos autos prova pretendendo atestar grau de invalidez parcial permanente, pois essa prova passaria a ter o inaceitável caráter de verdade absoluto, eis que não poderia ser convenientemente impugnada tecnicamente em sede de Juizado Especial Cível.

Sem dúvida, este bloqueio afronta o constitucional princípio do contraditório e do amplo direito de defesa.

Em decorrência, a Recorrente pugna pela reforma da r. sentença a quo, a fim de ver extinta a presente demanda sem resolução do mérito, na forma do artigo 51, II, da lei n.º 9.099/95.

DO MÉRITO RECURSAL

Em não sendo reconhecida a preliminar argüida, o que se admite apenas por amor ao debate, no mérito restará demonstrado que a própria Recorrida afirma que se encontra parcialmente inválido!
Outrossim, a r. sentença a quo negou vigência a Medida Provisória n.º 451/08, convertida na Lei Federam n.º 11.495/09, ao deixar de aplicar a gradação estabelecida na  tabela de indenização securitária DPVAT na referida Lei. 
DO VALOR INDENIZÁVEL REFERENTE AO SEGURO OBRIGATÓRIO PARA DANOS PESSOAIS CAUSADOS POR VEÍCULOS AUTOMOTORES DE VIAS TERRESTRES (DPVAT) PARA OS CASOS DE INVALIDEZ PERMANENTE

- APLICABILIDADE DA TABELA DE GRADAÇÃO DE INDENIZAÇÃO ESTABELECIDA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 451/08, CONVERTIDA NA LEI N.º 11.495/09 VIGENDO À ÉPOCA DA LIQUIDAÇÃO DO SINISTRO -

Instituído pela Lei n.º 6.194/74 e alterado pela Lei n.º 8.441/92 e ss, o Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT tem por finalidade dar cobertura a danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre ou por sua carga, a pessoas transportadas, ou não, nos casos de morte, invalidez permanente parcial ou total por acidente e despesas de assistência médica e suplementares.

Em dezembro de 2008, foi publicada a Medida Provisória 451/08, convertida na Lei n.º 11.945/09, que, veio exclusivamente, reforçar o que já era permitido. Ou seja, possibilidade de cobertura parcial das indenizações por invalidez permanente, senão vejamos:

“Art. 20. Os arts. 3º e 5º da Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 3º- Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2º desta Lei compreendem as indenizações por morte, por invalidez permanente, total ou parcial, e por despesas de assistência médica e suplementares, nos valores e conforme as regras que se seguem, por pessoa vitimada:

(...) 

§ 1º -  No caso da cobertura de que trata o inciso II do caput, deverão ser enquadradas na tabela anexa a esta Lei as lesões diretamente decorrentes de acidente e que não sejam suscetíveis de amenização proporcionada por qualquer medida terapêutica, classificando-se a invalidez permanente como total ou parcial, SUBDIVIDINDO-SE A INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL EM COMPLETA E INCOMPLETA, conforme a extensão das perdas anatômicas ou funcionais, observado o disposto abaixo:

I - quando se tratar de invalidez permanente parcial completa, a perda anatômica ou funcional será diretamente enquadrada em um dos segmentos orgânicos ou corporais previstos na tabela anexa, correspondendo a indenização ao valor resultante da aplicação do percentual ali estabelecido ao valor máximo da cobertura; e

II - quando se tratar de invalidez permanente parcial incompleta, será efetuado o enquadramento da perda anatômica "ou funcional na forma prevista no inciso anterior, procedendo-se, em seguida, à redução PROPORCIONAL da indenização que corresponderá a setenta e cinco por cento para as perdas de repercussão intensa, cinqüenta por cento para as de média repercussão, vinte e cinco por cento para as de leve repercussão, adotando-se ainda o percentual de dez por cento, nos casos de seqüelas residuais. 

§ 2º - O seguro previsto nesta Lei não contempla as despesas decorrentes do atendimento médico ou hospitalar efetuado em estabelecimento ou em hospital credenciado ao Sistema Único de Saúde - SUS, mesmo que em caráter privado, sendo vedado o pagamento de qualquer indenização nesses casos." (NR) 

"Art.5º, § 5º - O Instituto Médico Legal da jurisdição do acidente ou da residência da vítima deverá fornecer, no prazo de até noventa dias, laudo à vítima com a verificação da existência e quantificação das lesões permanentes, totais ou parciais. (...)" (NR)

De qualquer modo, o dano pessoal por invalidez permanente sempre ADMITIU GRADAÇÃO.

Isso porque, estabeleciam os incisos I e II, do artigo 3º da Lei n.º 6.194/74, com a redação dada pela Medida Provisória n.º 340/2006, convertida na Lei 11.482/07:
I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no caso de morte;

II - ATÉ R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e

Ora, qual seria o sentido do dispositivo legal utilizar a preposição ATÉ? 

O método de INTERPRETAÇÃO GRAMATICAL das normas jurídicas resolvia prontamente a questão. O emprego da preposição até parecia significar um limite máximo, uma escala de grandezas dentro da qual, dependendo do fator relevante, a indenização poderá variar de nenhum à até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) em caso de indenização por invalidez permanente.

Destarte, NUNCA HOUVE UMA EQUIPARAÇÃO de duas situações distintas – invalidez permanente e morte, para um único efeito; indenização no valor invariável de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais.

Logo, depreende-se, sem necessidade de grande esforço HERMENÊUTICO, que a indenização securitária DPVAT não pode ser fixada no teto máximo para toda e qualquer lesão física, pois pela interpretação da norma contemplada na letra "b" do art. 3.° da Lei 6.194/74, determina que a cobertura a título de invalidez permanente seja paga de forma proporcional a lesão suportada pelo beneficiário. 

Nesse sentido, vem vinha decidindo o Egrégio Superior Tribunal de Justiça:

“(...) De outro lado, sobre a tese da possibilidade de cobertura parcial do DPVAT, proporcionalmente ao grau de invalidez, ela se me afigura correta, considerando que o art. § 5º do art. 5º da Lei 6.194/1974, com a nova redação dada pela Lei 8.441/1992, que disciplina tal espécie de seguro, dispõe que:

‘O instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, no prazo médio de noventa dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.’ (destaquei)

Com efeito, não haveria sentido útil na letra da lei sobre a indicação da quantificação das lesões e percentuais da tabela para fins de DPVAT, se este seguro houvesse, sempre, de ser pago pelo valor integral, independentemente da extensão da lesão e de grau de invalidez.” (Agravo de Instrumento nº 1.047.486 – RS, DJ 02/06/2009)
..............

“(...) Assim, fixadas estas conclusões pelas Instâncias ordinárias, as quais, diga-se, não podem ser alteradas por este Tribunal Superior, cumpre-se analisar a possibilidade da indenização securitária (DPVAT) ser proporcional ao grau de invalidez. Na realidade, o artigo 3º, "b", da Lei n. 6194/74, dispõe, in verbis: 

‘Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no artigo 2º compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada: (...); b) até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no país ― no caso de invalidez permanente’. Entretanto o artigo 5º, § 5º, da referida lei, prevê que: 

‘O instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, no prazo médio de noventa dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.’

Da interpretação dos referidos dispositivos a interpretação a que se chega é no sentido de que não haveria qualquer razão para que as lesões fossem quantificadas pelo instituto médico legal competente se, em todos os casos, a indenização tivesse que ser paga sempre de forma integral, independentemente do grau da incapacidade (nesse sentido, confiram-se: Ag 1021034/RS, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, 06/02/2009, Ag 1071643/RS, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, 03/02/2009).

Assim, não há qualquer ilegalidade no acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que, ao julgar o recurso de apelação, condenou o ente segurador a indenizar a segurada na exata proporção da invalidez suportada.” (Agravo de Instrumento nº 1.100.871 – RS, DJ 24/03/2009).

..................

“(...) Violação do artigo 3º da Lei 6.194/74 - Consoante se extrai do acórdão recorrido, a Corte a quo, ao fixar o quantum indenizatório, observou a extensão da injúria ocasionada pelo acidente e a regra prescrita no art. 3º, "b", da Lei n. 6.194 de 1974, que estabelece que a indenização no caso de invalidez permanente será de até 40 (quarenta) salários mínimos, e não necessariamente 40 salários mínimos em todos os casos de invalidez permanente como defende a parte.

Eis os termos da redação conferida ao dispositivo de lei federal em comento:

‘Art. 3º Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no artigo 2º compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

a) 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no País - no caso de morte;

b) Até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no País - no caso de invalidez permanente;

c) Até 8 (oito) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no País - como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas.

’Nesse contexto, não verifico a existência de violação ao dito dispositivo de lei federal.” (Agravo de Instrumento nº 1.068.259–RS, Min. Noronha) 

.................

“(...) Não merece acolhida a irresignação. Na realidade, o artigo 3º, "b", da Lei n. 6194/74, dispõe, in verbis: 

‘Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no artigo 2º compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada: (...); b) até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário-mínimo vigente no país - no caso de invalidez permanente.’

Entretanto o artigo 5º, § 5º, da referida lei, prevê que: "O instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, no prazo médio de noventa dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.

3. Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao agravo de instrumento." (Agravo de Instrumento nº 1.065.826 – RS, DJ 20/05/2009).

No mesmo rumo ora defendido, o MINISTRO RUI ROSADO AGUIAR, onde, utilizando o método de interpretação sistemática, acrescentava que:

De igual modo, todos os regimes indenizatórios de incapacidade permanente, independentemente da causa, seja de acidente de trabalho, no trânsito ou agressão física, estabelecem uma tabela para apuração do valor da reparação devida, na proporção de sua incapacidade. E, quando não há tabela a seguir, cabe ao juiz fixar em prudente arbítrio o valor devido (vide arts. 944 e 950, última parte, do CC).

Igualmente, o ilustre civilista ARNALDO RIZZARDO, asseverava que o quantum indenizatório pago nos casos de danos físicos sofridos pelas vítimas de trânsito esta sujeito à gradação. In verbis: 

“DEPENDENDO DO GRAU DE LIMITAÇÃO, VARIARÁ A INDENIZAÇÃO”.
 (grifou-se e sublinhou-se)

“SE PERMANENTE A INVALIDEZ, O TOTAL A SE PAGO VARIARÁ DE CONFORMIDADE COM O TIPO DE INVALIDEZ. HÁ UMA TABELA A SER APLICADA, ESTABELECIDA DE ACORDO COM A PREVISTA PARA AS INDENIZAÇÕES POR ACIDENTES PESSOAIS. ASSIM, V.G., A PERDA  TOTAL DA VISÃO DETERMINA UMA QUANTIA IGUAL A CEM POR CENTO DA ASSINALADA PARA A INVALIDEZ, AO PASSO QUE A PERDA ORIGINA A SOMA PAGÁVEL DE CINQÜENTA POR CENTO”.

PONTES DE MIRANDA já ensinava que “há de haver, tanto quanto possível, a correspondência entre o dano sofrido e aquilo que se presta como reparação”.

Destarte, sendo a invalidez graduada, o cálculo da reparação deveria ser proporcional ao grau de invalidez sofrida. Cuida-se de uma exigência do PRINCÍPIO DA IGUALDADE, que não admite sejam tratadas igualmente situações desiguais.

DO VALOR INDENIZÁVEL
NA HIPÓTESE DE INVALIDEZ PARCIAL

Na remota hipótese de manutenção da condenação da Recorrente, deve-se sopesar no quantum indenizatório o GRAU DE INVALIDEZ que supostamente apresenta o Recorrido, nos termos da MEDIDA PROVISÓRIA 451/08, CONVERTIDA NA LEI N.º 11.495/09 VIGENTE À ÉPOCA DO SINISTRO.

Sobre o citado valor, deve-se, ainda, proceder à redução proporcional da indenização pela suposta invalidez parcial incompleta, nos termos do inciso II, do parágrafo 1º, da nova redação dada a Lei 6.194/74, apurado via exame médico pericial pelo Instituto Médico Legal, que corresponderá: A) 75% (setenta e cinco por cento) para as perdas de repercussão intensa; B) 50% (cinqüenta por cento) para as de média repercussão; c) 25% (vinte e cinco por cento) para as de leve repercussão; e d) 10% (dez por cento), nos casos de seqüelas residuais. A ser aferida via submissão de exame médico pericial.
DA CORREÇÃO MONETÁRIA

Com todo o respeito ao MM Juiz, a Recorrente vem discordar da r. sentença, e assim requerer desta Augusta Turma Recursal a reforma no tocante ao marco inaugural de incidência da Correção Monetária.

Isso porque o Ilustre Magistrado a quo, ao prolatar a d. sentença, incorreu em claro equívoco ao fixar o marco inaugural de incidência de correção monetária a partir do evento danoso, eis que, ao contrário das indenizações por ato ilícito, as indenização por acidente automobilístico, esta deve suceder a partir da sentença (Precedente do STJ: REsp 222.642-SP, DJ 9/4/2001. REsp 788.712-RS, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 29/9/2009).

Alternativamente, que se dê na forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da propositura da ação.

- CONCLUSÃO - 

Ex Positis, aguarda-se, serenamente pela reforma in totum da d. sentença ora debatida, dando-se provimento ao presente Recurso Inominado interposto pela Recorrente, julgando-se extinto o feito sem resolução do mérito, tendo em vista a incompetência dos Juizados Especiais em analisar demandas que necessitem de prova pericial e do evidente cerceamento de direito de defesa que representa sua inobservância, conforme preceitua o art. 51, II, da lei nº 9.099/95.

Caso esta Colenda Turma Recursal entenda vencida as preliminares argüidas, pugna pela improcedência do pleito Autoral, ante a insuficiência de acervo probatório a corroborar o nexo de causalidade entre a alegada invalidez e o acidente noticiado.
Na remota hipótese de manutenção da condenação, pugna pela vigência da Medida Provisória 451/08, convertida na Lei 11.491/09, que estabelece gradação e repercussão indenizatória sobre o teto estabelecido pela Lei. Outrossim, pela adequação da incidência de correção monetária.
Considerando que a demanda não apresenta nenhum grau de complexidade nem mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono da Recorrida, requer que no remoto caso de condenação, que seja fixado o patamar de 10% (dez por cento).

Nestes Termos em que,
Pede Provimento.
Goiânia, 09 de Novembro de 2009.

Sandra Marcelino da Silva
Celso Gonçalves Benjamin
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Bruna Correia Lima De Huezo
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� A Reparação nos Acidentes de trânsito. 9ª Edição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002, p. 155


� Idem, p. 219.


� Tratado de Direito Privado. Rio de Janeiro: Borsoi, 1967. V. 54, p. 291.





